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Resumo 

A presente pesquisa analisa a não Instituição do 

Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) no Brasil 

e os limites de sua efetividade com instrumento 

de redução da desigualdade social. O problema de 

pesquisa consiste em verificar se sua eventual 

instituição seria medida eficaz para reduzir a 

desigualdade ou se seus efeitos seriam limitados 

diante da estrutura regressiva do sistema 

tributário e da ineficiência na destinação dos 

recursos públicos. A pesquisa justifica-se pela 

relevância jurídica, social e econômica do tema, 

considerando que o IGF está previsto no artigo 

153, inciso VII, da Constituição Federal de 1988, 

mas permanece sem regulamentação. Objetiva-se 

analisar sua previsão constitucional e possível 

eficácia, considerando a estrutura tributária 

brasileira, a aplicação dos recursos públicos e os 

possíveis benefícios e limitação do tributo. 

Adota-se o método dedutivo, com abordagem 

qualitativa e pesquisas bibliográficas e 

documental, mediante análise de legislação 

doutrina, produções científicas e documentos 

oficiais. Os resultados demonstram que a 

ausência do IGF não decorre de impedimento 

Constitucional e que sua instituição poderia 

contribuir para maior progressividade tributária, 

embora sua efetividade dependa de adequada 

regulamentação, critérios objetivos de incidência, 

fiscalização eficiente e integração ao sistema 

tributário. Conclui-se que o IGF não deve ser 

considerado, isoladamente, solução suficiente 

para a desigualdade social, pois seus possíveis 

efeitos dependem também da estrutura fiscal, da 

 Abstract 

This research analyzes the failure to implement 

the Tax on Large Fortunes (IGF) in Brazil and 

the limits of its effectiveness as a tool for 

reducing social inequality. The research problem 

lies in determining whether its eventual 

implementation would be an effective measure to 

reduce inequality or if its effects would be limited 

by the regressive structure of the tax system and 

the inefficient allocation of public resources. The 

study is justified by the legal, social, and 

economic relevance of the topic, given that the 

IGF is provided for in Article 153, Item VII, of 

the 1988 Federal Constitution but remains 

unregulated. The objective is to analyze its 

constitutional provision and potential 

effectiveness, considering the Brazilian tax 

structure, the use of public resources, and the 

tax's possible benefits and limitations. A 

deductive method is adopted, utilizing a 

qualitative approach and bibliographic and 

documentary research through the analysis of 

legislation, legal doctrine, scholarly works, and 

official documents. The results demonstrate that 

the absence of the IGF does not stem from a 

constitutional impediment and that its 

implementation could contribute to greater tax 

progressivity, although its effectiveness depends 

on appropriate regulation, objective criteria for 

application, efficient enforcement, and 

integration into the tax system. It is concluded 

that the IGF should not be considered, in 

isolation, a sufficient solution for social 

inequality, as its potential effects also depend on 
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gestão estatal e da adequada aplicação dos 

recursos públicos. 
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Tributário. Progressividade Tributária. 

Constituição Federal. 

the fiscal structure, state management, and the 

proper allocation of public resources. 

 

Keywords: Tax on Large Fortunes. Social 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A desigualdade social constitui um dos principais desafios enfrentados pelo 

Estado brasileiro, suscitando constantes debates acerca da adoção de políticas públicas e 

instrumentos jurídicos capazes de promover maior justiça distributiva. Nesse contexto, o 

sistema tributário ocupa posição de destaque, uma vez que a tributação representa 

importante mecanismo de financiamento das atividades estatais e, ao mesmo tempo, pode 

desempenhar função redistributiva voltada à redução das desigualdades econômicas e 

sociais. 

Entre os instrumentos previstos pela Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 destaca-se o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), cuja competência 

para instituição foi atribuída à União por meio do artigo 153, inciso VII, condicionando 

sua criação à edição de lei complementar. Contudo, passadas mais de três décadas da 

promulgação da Constituição, o referido tributo permanece sem regulamentação, 

circunstância que mantém o tema em evidência tanto na doutrina quanto nos debates 

políticos e econômicos nacionais. 

A ausência de regulamentação do IGF tem sido frequentemente associada à 

persistência das desigualdades sociais, sendo recorrente a defesa de sua instituição como 

mecanismo capaz de ampliar a progressividade do sistema tributário e promover maior 

justiça fiscal. Todavia, essa compreensão demanda análise crítica, pois a efetividade de 

um novo tributo não depende apenas de sua previsão normativa, mas também da estrutura 

tributária existente, da capacidade administrativa do Estado, da eficiência na fiscalização 

e, sobretudo, da adequada aplicação dos recursos públicos arrecadados. 

Sob essa perspectiva, observa-se que o Brasil já apresenta expressiva capacidade 

arrecadatória. Dados divulgados pelo Tesouro Nacional indicam que, em 2024, a carga 

tributária bruta do governo geral alcançou 32,32% do Produto Interno Bruto (PIB). 

Paralelamente, informações oficiais revelam elevados níveis de despesas públicas e 



3              Guilherme Silva Rezende Freitas & Diego Santos Almeida Pinto 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e237843 – 2026 

 

significativo déficit patrimonial, circunstâncias que ampliam o debate acerca da 

efetividade das políticas fiscais e da gestão dos recursos públicos como fatores igualmente 

relevantes para o enfrentamento das desigualdades sociais. 

Diante desse cenário, a pesquisa busca analisar se a eventual instituição do 

Imposto sobre Grandes Fortunas seria medida eficaz para reduzir a desigualdade social 

no Brasil ou se seus efeitos permaneceriam limitados em razão da estrutura regressiva do 

sistema tributário e da forma de aplicação dos recursos públicos. 

A presente pesquisa justifica-se pela relevância jurídica, social e econômica da 

temática, considerando que o IGF permanece como norma constitucional de eficácia 

limitada ainda não regulamentada, ao mesmo tempo em que representa um dos principais 

pontos de discussão acerca da justiça tributária e da função redistributiva do Estado. Além 

disso, o estudo busca contribuir para o aprofundamento das reflexões no âmbito do 

Direito Tributário e do Direito Constitucional, examinando não apenas a viabilidade 

jurídica da instituição do tributo, mas também os limites concretos de sua efetividade no 

contexto fiscal brasileiro. 

Assim, o objetivo dessa pesquisa consiste em analisar a previsão constitucional 

do Imposto sobre Grandes Fortunas e avaliar sua possível eficácia como instrumento de 

redução da desigualdade social, considerando a estrutura do sistema tributário brasileiro, 

a destinação dos recursos públicos e os possíveis benefícios e limitações decorrentes de 

sua instituição. Para tanto, adota-se o método dedutivo, com abordagem qualitativa e 

pesquisa bibliográfica e documental, mediante análise da legislação, da doutrina, de 

produções científicas e de documentos oficiais. 

 

2 O IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO 

 

O Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) ocupa posição singular no sistema 

tributário brasileiro. Embora expressamente previsto no artigo 153, inciso VII, da 

Constituição Federal de 1988, sua instituição permanece condicionada à edição de lei 

complementar, circunstância que mantém o tema entre os mais debatidos no Direito 

Tributário contemporâneo. 

Diante disso, torna-se necessário examinar os fundamentos jurídicos que 

envolvem esse tributo, compreendendo sua inserção no sistema tributário nacional, sua 
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previsão constitucional, sua natureza jurídica e os princípios que sustentam a tributação 

da riqueza, de modo a fornecer as bases teóricas para a análise de sua possível efetividade 

como instrumento de redução da desigualdade social. 

 

2.1 Sistema Tributário Nacional e competência tributária da União 

 

O sistema tributário nacional Brasileiro encontra sua base normativa na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente a partir dos 

artigos 145 a 162, nos quais são disciplinados as espécies tributárias, os princípios 

constitucionais tributários, as limitações ao poder de tributar e a repartição das 

competências entre os entes federativos. Essa estrutura revela que a tributação, no Brasil, 

não se organiza apenas como instrumento de arrecadação, mas também como expressão 

do pacto federativo e do modelo constitucional do Estado. 

A Constituição Federal distribui competências tributárias entre União, Estados, 

Distrito Federal e Munícipios, delimitando quais tributos cada ente político pode instituir. 

Tal repartição tem como finalidade impedir conflitos de competência, preservar a 

autonomia financeira dos entes federativos e garantir maios segurança jurídica aos 

contribuintes. 

Nesse sentido, a competência tributária pode ser compreendida como a 

autorização constitucional atribuída aos entes políticos para criar tributos mediantes lei. 

Para Carrazza (2002), essa competência decorre diretamente da Constituição e representa 

parcela do poder de tributar conferida a cada ente político. 

Por essa razão, não pode ser exercida de forma ilimitada, uma vez que se submete 

aos princípios constitucionais tributários, como legalidade, anterioridade, isonomia, 

capacidade contributiva e vedação ao confisco. 

Além disso, o sistema tributário deve ser compreendido como um conjunto 

estruturado de normas jurídicas, não se limitando à arrecadação estatal, mas envolvendo 

princípios, regras de competência e limitações constitucionais ao poder de tributar 

(Carvalho, 2019). 

No âmbito da União, o artigo 153 da Constituição Federal elenca os impostos de 

sua competência, entre eles o Imposto sobre Importação, Imposto de Exportação, Imposto 

sobre Rende, Imposto sobre Produtos Industrializados, Imposto sobre Operações 

Financeiras, Imposto sobre Propriedade Territorial Rural e o Imposto sobre Grandes 
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Fortunas. A previsão do IGF nesse rol demostra que o constituinte originário admitiu a 

possibilidade de tributação específica sobre grandes patrimônios. 

Entretanto, diferente de outros impostos federais, o IGF ainda não foi instituído. 

Essa ausência de regulamentação não significa inexistência de competência tributária, 

mas sim ausência de exercício legislativo dessa competência. Em outras palavras, a União 

possui autorização constitucional para instituir o tributo, mas depende da edição de lei 

complementar para que ele passa a produzir efeitos concretos. 

Essa particularidade permite uma reflexão relevante: a não instituição do IGF 

decorre de impossibilidade jurídica ou de resistência política e econômica? Em princípio, 

não parece haver impedimento constitucional absoluto, pois o próprio texto constitucional 

prevê expressamente o imposto. Contudo, sua regulamentação exige escolhas legislativas 

complexas, como a definição do conceito de “grande fortuna”, a identificação dos 

contribuintes, a composição da base de cálculo e os critérios de avaliação patrimonial. 

Assim, o IGF ocupa posição singular no sistema tributário nacional. Embora esteja 

previsto na Constituição, permanece sem aplicação prática. Essa situação evidencia que 

a simples previsão constitucional de um tributo não garante sua efetividade, pois a 

concretização da competência tributária depende também da vontade política, viabilidade 

técnica e estrutura administrativa adequada. 

 

2.2 Previsão constitucional do Imposto sobre Grandes Fortunas no artigo 153, inciso 

VII, da Constituição Federal 

 

O Imposto sobre Grandes Fortunas está expressamente previsto no artigo 153, 

inciso VII, da Constituição Federal de 1988, segundo o qual compete à União instituir 

impostos sobre grandes fortunas, nos termos de lei complementar. A redação 

constitucional revela dois elementos importantes: primeiro, que a competência para 

instituir o imposto pertence exclusivamente à União; segundo, que a criação depende de 

lei complementar. 

A exigência de lei complementa diferencia o IGF de diversos outros tributos cuja 

instituição pode ocorrer por lei ordinária. Isso demonstra que o constituinte conferiu 

maior rigidez ao processo de criação desse imposto, exigindo quórum legislativo mais 

qualificado. Tal exigência pode ser interpretada como forma de cautela diante da 

relevância econômica, política e social da tributação sobre grandes fortunas. 
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Machado (2022) explica que a lei complementar possui papel relevante em 

matéria tributária, especialmente quando a Constituição exige disciplina normativa mais 

estável e detalhada. No caso do IGF, essa exigência mostra-se compreensível, pois a 

tributação sobre grandes patrimônios envolve questões sensíveis, como propriedade 

privada, capacidade contributiva, fiscalização patrimonial e eventual impacto sobre 

investimentos. 

Nesse mesmo sentido, Torres (2005) sustenta que a tributação deve ser analisada 

em conformidade com os valores constitucionais, especialmente quando relacionada à 

justiça fiscal e à redução das desigualdades sociais. Desse modo, a previsão constitucional 

do IGF pode ser compreendida como parte de um debate mais amplo sobre a função social 

da tributação no Estado Democrático de Direito. 

Apesar disso, a Constituição não defini o que deve ser entendido por “grandes 

fortunas”. Essa omissão não representa necessariamente falha constitucional, mas indica 

que a constituinte deixou ao legislador complementar a tarefa de estabelecer os critérios 

objetivos de incidência do imposto. Caberia à lei complementar definir, por exemplo, o 

limite patrimonial mínimo para incidência, os bens incluídos ou excluídos da base de 

cálculo, as alíquotas aplicáveis e as hipóteses de isenção. 

Essa ausência de definição normativa é um dos principais pontos de dificuldade 

do debate. Caso o conceito de grande fortuna seja fixado de forma muito ampla, o imposto 

poderia alcançar contribuintes que não representam propriamente grandes concentrações 

de riqueza. Por outro lado, se o limite for excessivamente elevado, a arrecadação poderia 

ser pouco significativa, reduzindo sua utilidade prática como instrumento de política 

fiscal. 

Corsatto (2000) destaca que a implementação do IGF apresenta desafios 

relevantes, especialmente quanto à avaliação dos bens, à fiscalização do patrimônio e à 

possibilidade de evasão fiscal. Esses obstáculos indicam que a instituição do imposto não 

pode ser analisada apenas sob o ponto de vista da justiça social abstrata, mas também sob 

a perspectiva da eficiência administrativa e da capacidade real do Estado de fiscalizar sua 

cobrança. 

Além disso, a ausência de regulamentação por mais de três décadas reforça a 

complexidade política do tema. Embora diversos projetos de lei complementar tenham 

sido apresentados ao longo dos anos, nenhum foi aprovado de forma definitiva. Isso 
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demonstra que a discussão do IGF envolve interesses econômicos relevantes, divergência 

ideológicas e dúvidas quanto à sua efetividade prática. 

Portanto, a previsão constitucional do IGF confirma que a sua criação é 

juridicamente possível. Todavia, essa possibilidade não resolve, por si só, o problema 

central da pesquisa: saber se sua instituição seria capaz de contribuir de maneira efetiva 

para a redução da desigualdade social ou se produziria resultados limitados diante da 

estrutura tributária e administrativa brasileira. 

 

2.3 Natureza jurídica e finalidade do imposto sobre grandes fortunas 

 

O imposto sobre grandes fortunas possui natureza jurídica de imposto, espécie 

tributária prevista no artigo 16 do Código Tributário Nacional. De acordo com esse 

dispositivo, o imposto é o tributo cujo obrigação tem por fato gerador uma situação 

independente de qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte. Isso 

significa que o pagamento do imposto não está vinculado a uma contraprestação direta 

do Estado. 

No caso do IGF, o fato gerador estaria relacionado à titularidade de grande 

patrimônio. Por essa razão, trata-se de imposto de natureza patrimonial, uma vez que sua 

incidência recairia sobre a riqueza acumulada pelo contribuinte. Essa característica o 

diferencia dos tributos incidentes sobre o consumo, a circulação de mercadorias ou a 

renda periódica. 

A natureza patrimonial do IGF aproxima o tributo do princípio da capacidade 

contributiva. Em tese, aquele que possui patrimônio elevado demonstraria maior aptidão 

econômica para contribuir com o financiamento das atividades estatais. Sob essa 

perspectiva, o imposto poderia ser compreendido como instrumento de correção parcial 

das desigualdades geradas por um sistema tributário fortemente baseado no consumo. 

Baleeiro (1997) observa que os tributos não exercem apenas função fiscal, isto é, 

arrecadatória. Em determinadas situações, eles também podem desempenhar função 

extrafiscal, servindo como instrumento de intervenção do Estado na economia e na 

sociedade. No caso do IGF, sua finalidade poderia ser compreendida tanto como 

arrecadatória quanto redistributiva. 

Nesse contexto, Coelho (2012) adverte que a tributação sobre patrimônio exige 

cautela, sobretudo para evitar efeitos confiscatórios, insegurança jurídica e distorções 
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econômicas. Essa preocupação reforça a necessidade de que eventual regulamentação do 

IGF observe critérios objetivos, razoáveis e compatíveis com os limites constitucionais 

ao poder de tributar. 

Ademais, Carvalho (2019) destaca que a definição do fato gerador e da base de 

cálculo constitui elemento essencial para a validade e eficácia de qualquer tributo. 

Aplicando-se essa compreensão ao IGF, percebe-se que sua instituição dependeria de 

técnica legislativa precisa, capaz de delimitar com clareza o patrimônio tributável, os 

sujeitos passivos, as hipóteses de incidência e os mecanismos de controle fiscal. 

Entretanto, é necessário distinguir a finalidade teórica do imposto de sua possível 

efetividade prática. Embora o IGF possa ser apresentado como mecanismo de justiça 

fiscal, sua criação isolada demanda análise quanto à sua capacidade de contribuir para a 

redução da desigualdade social. Para isso, seria necessário que a arrecadação obtida fosse 

relevante, que a fiscalização fosse eficaz e que os recursos fossem aplicados em políticas 

públicas capazes de gerar impacto social. 

Carvalho Júnior (2011) aponta que a tributação sobre grandes fortunas pode 

contribuir para o aumento da progressividade do sistema tributário, especialmente quando 

articulado com os tributos sobre renda, patrimônio e herança. Essa análise indica que o 

IGF não deve ser tratado como solução única, mas como possível componente de uma 

política fiscal mais ampla. 

Outro ponto relevante diz ao respeito ao risco baixa eficiência arrecadatória. Caso 

o imposto seja mal estruturado, poderá gerar custos administrativos elevados, 

dificuldades de fiscalização e incentivos ao planejamento tributário abusivo. Nesse 

cenário, o tributo poderia apresentar limitações relacionadas à sua eficiência arrecadatória 

e à efetividade de seus resultados sociais. 

Dessa forma, a finalidade do IGF precisa ser examinada da maneira crítica. 

Embora sua natureza patrimonial permita relacioná-lo à justiça fiscal, sua efetividade 

dependeria da forma como fosse instituído, fiscalizado e integrado ao sistema tributário 

nacional. A tributação das grandes fortunas poderia representar avanço no debate sobre 

progressividade, mas não substituiria a necessidade de revisão estrutural da tributação 

brasileira e de melhoria na gestão dos recursos públicos. 
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2.4 Justiça fiscal, capacidade contributiva e função redistributiva da tributação 

 

A discussão sobre o Imposto sobre Grandes fortunas está diretamente relacionada 

aos princípios da justiça fiscal, da capacidade contributiva e da função redistributiva da 

tributação. Esses elementos são essenciais para compreender se o IGF poderia representar 

instrumento legítimo de redução da desigualdade social ou se sua criação teria efeitos 

limitados no contexto brasileiro. 

O artigo 145, §1 da Constituição Federal estabelece que, sempre que possível, os 

impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do 

contribuinte. Esse dispositivo revela que o sistema tributário brasileiro não deve se 

orientar apenas pela necessidade de arrecadação, mas também pela distribuição 

equilibrada da carga tributária. 

Costa (2003) sustenta que a capacidade contributiva funciona como critério de 

justiça tributária, pois exige que a tributação considere a situação econômica do 

contribuinte. Desse modo, contribuintes em situações econômicas distintas não deveriam 

suportar cargas tributárias equivalentes. Aplicada ao IGF, essa lógica indicaria que 

grandes patrimônios poderiam ser tributados de forma específica em razão da maior 

capacidade econômica de seus titulares. 

Nessa mesma linha, Bonavides (2015) ressalta que a realização dos direitos 

fundamentais e dos objetivos constitucionais depende da atuação positiva do Estado, 

inclusive por meio de instrumentos normativos e políticas públicas capazes de reduzir 

desigualdade. Sob essa ótica, a tributação pode ser compreendida como um dos 

mecanismos disponíveis ao Estado para concretizar finalidades constitucionais, embora 

não seja suficiente de forma isolada. 

Contudo, a justiça fiscal não depende apenas da existência formal de tributos 

progressivos. Um sistema tributário pode prever mecanismos de tributação da riqueza e, 

ainda assim, permanecer injusto caso a maior parte da arrecadação continue concentrada 

sobre o consumo e sobre contribuintes de menor renda. Esse é um dos principais 

problemas atribuídos ao sistema tributário brasileiro. 

Nascimento Júnior (2019) observa que a tributação incidente sobre os estratos 

superiores de renda no Brasil apresenta limitações significativas. Tal constatação permite 

questionar se a desigualdade social brasileira decorre apenas da ausência do IGF ou se 
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está relacionado a uma estrutura mais ampla, marcada pela baixa tributação da renda 

elevada, dos lucros, dividendos, heranças e grandes patrimônios. 

Piketty (2014), ao analisar a concentração de riqueza em perspectiva econômica, 

demostra que a acumulação patrimonial tende a se intensificar quando a tributação sobre 

renda elevada, patrimônio e heranças é insuficiente. Essa abordagem contribui para 

compreender por que a tributação da riqueza costuma ser defendida como mecanismo de 

combate à concentração econômica. Contudo, seus efeitos dependem da forma como o 

tributo é estruturado e de sua articulação com outras políticas fiscais e sociais. 

Nesse sentido, O IGF poderia contribuir para maior progressividade, mas poderia 

apresentar limitações quanto à solução isolada do problema da regressividade tributária. 

A justiça fiscal exige análise do sistema como um todo, considerando a relação entre 

tributação sobre consumo, renda e patrimônio. Caso o imposto sobre grandes fortunas 

fosse criando sem mudanças estruturais mais amplas, seus efeitos poderiam ser reduzidos. 

A função redistributiva da tributação também exige que os recursos arrecadados 

sejam aplicados de forma eficiente. A tributação pode retirar custos de determinados 

grupos sociais com maior capacidade econômica, mas a redução da desigualdade depende 

da destinação desses valores para políticas públicas efetivas. Sem boa gestão, 

transparência e planejamento, o aumento da arrecadação pode não se converter em 

melhoria das condições de vida da população. 

Amartya Sem (2010) contribui para essa reflexão ao compreender o 

desenvolvimento como ampliação das liberdades e capacidades reais dos indivíduos. A 

partir dessa perspectiva, a justiça social não se resume à transferência dos recursos 

financeiros, mas envolve a criação de oportunidades concretas nas áreas de educação, 

saúde, renda, moradia, segurança e participação social. 

Assim, a eventual instituição do IGF somente poderia ser considerada socialmente 

relevante se estivesse vinculada a uma política fiscal e orçamentaria capazes de 

transformar arrecadação em resultados concretos. Nesse contexto, a efetividade social do 

imposto dependeria da forma como os recursos arrecadados fossem aplicados pelo 

Estado. 

Portanto, a capacidade contributiva fornece fundamento constitucional para a 

tributação das grandes fortunas, enquanto a justiça fiscal justifica a busca por maior 

equilíbrio na distribuição da carga tributária. Todavia, a função redistributiva da 
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tributação depende de fatores adicionais, como progressividade do sistema, eficiência 

administrativa, fiscalização adequada e aplicação responsável dos recursos públicos. 

A análise do IGF, portanto, deve evitar conclusões simplificadas. Embora o 

imposto possa representar instrumento juridicamente legítimo e socialmente relevantes, 

sua eficácia dependeria de sua integração a uma política tributária mais ampla. 

Desse modo, a discussão sobre sua instituição precisa considerar não apenas a 

possibilidade de arrecadar mais, mas também a formo como o Estado arrecada, administra 

e aplica os recursos já disponíveis. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa será desenvolvida por meio do método dedutivo, partindo da 

análise de normas constitucionais, princípios tributários e construções doutrinarias gerais 

acerca da justiça fiscal, da capacidade contributiva e da função redistributiva da 

tributação, para posteriormente examinar de forma específica a não instituição do Imposto 

sobre Grandes Fortunas no Brasil e os limites de sua efetividade como instrumento de 

redução da desigualdade social. 

Quanto à abordagem do problema, a pesquisa será qualitativa, tendo em vista que 

se fundamentará na interpretação crítica de textos normativos, doutrinários, científicos e 

institucionais relacionados ao objeto de estudo. No que se refere aos procedimentos 

técnicos, serão utilizados a pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental. 

A pesquisa bibliográfica será realizada com base em livros, artigos científicos, 

publicações especializadas e produções acadêmicas que tratam sobre o IGF, da justiça 

fiscal, da desigualdade social, da capacidade contributiva e da estrutura do sistema 

tributário brasileiro. Já a pesquisa documental terá por base a análise da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, especialmente do artigo 153, inciso VII, bem 

como de documentos oficiais, relatórios fiscais e demais instrumentos normativos 

pertinentes à matéria. 

Nesse contexto, a investigação buscará analisar em que medida a eventual 

instituição do IGF poderia contribuir para a redução da desigualdade social ou se tal 

problemática demandaria, de forma mais ampla, medidas relacionadas ao 

aperfeiçoamento da gestão pública e à aplicação eficiente dos recursos públicos. 
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A análise comparativa internacional terá enfoque em países que instituíram, 

reformularam ou extinguiram tributos sobre grandes fortunas, buscando identificar 

impactos arrecadatórios, econômicos e sociais decorrentes dessas experiências. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise realizada demonstra que a não instituição do Imposto sobre Grandes 

Fortunas no Brasil não decorre da ausência de fundamento constitucional. A Constituição 

Federal de 1988 atribui expressamente à União a competência para instituir o referido 

imposto, mediante Lei Complementar, de modo que sua inexistência prática está 

relacionada à ausência de regulamentação legislativa necessária à concretização dessa 

competência (BRASIL, 1988). 

Nesse sentido, verifica-se uma distinção entre a previsão constitucional do tributo 

e sua efetiva implementação no sistema tributário nacional. 

A existência dessa autorização constitucional, entretanto, não significa que a 

instituição do IGF seja questão exclusivamente legislativa. A análise evidencia que sua 

regulamentação envolveria escolhas relevantes quanto à definição do que deve ser 

considerado grande fortuna, à delimitação do patrimônio sujeito à tributação e à estrutura 

necessária para sua fiscalização. 

Corsatto (2000) aponta dificuldades relacionadas à avaliação dos bens, à 

fiscalização patrimonial e à possibilidade de evasão fiscal, demonstrando que a 

efetividade do imposto também estaria condicionada à capacidade de sua 

operacionalização. 

Outro resultado relevante decorre da relação entre IGF e o princípio da capacidade 

contributiva. A incidência sobre grandes fortunas encontra fundamentado na 

compreensão de que a tributação deve considerar as diferentes condições econômicas dos 

contribuintes. 

Costa (2003) relaciona a capacidade contributiva à justiça tributária, permitindo 

compreender que aqueles que apresentam maior capacidade econômica podem suportar 

carga tributária compatível com essa condição. Sob essa perspectiva, o IGF apresenta 

fundamento jurídico que permite associá-lo à busca por maior equilíbrio da distribuição 

da carga tributária. 
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Contudo, a existência desse fundamento não permite concluir que a simples 

instituição do imposto produziria, automaticamente, os efeitos sociais pretendidos. 

Carvalho Júnior (2011) aponta que a tributação sobre grandes fortunas pode contribuir 

para o aumento da progressividade do sistema tributário quando articulada à tributação 

sobre renda, patrimônio e herança. 

Dessa forma, o IGF pode ser compreendido como possível instrumento de 

progressividade tributária, mas sua análise não deve ocorrer de maneira isolada em 

ralação à estrutura tributária na qual seria inserido. 

A discussão também evidencia uma diferença entre a finalidade atribuída ao 

tributo e sua efetividade concreta. Embora a tributação das grandes fortunas possa ser 

relacionada à justiça fiscal e à função redistributiva da tributação, os resultados 

decorrentes de sua eventual instituição dependeriam da maneira como o imposto fosse 

regulamentado e administrado. 

Uma estrutura normativa inadequada poderia comprometer sua eficiência, 

enquanto critérios objetivos de incidência e mecanismos eficazes de fiscalização 

constituiriam elementos relevantes para sua aplicação. 

Assim, a análise desenvolvida permite compreender que a previsão constitucional 

do Imposto sobre Grandes Fortunas constitui fundamento para sua eventual instituição, 

mas não representa garantia de que sua criação, isoladamente, produziria os efeitos 

pretendidos. Sua efetividade estaria condicionada à forma de regulamentação, aos 

critérios de incidência, à capacidade de fiscalização e à sua adequada inserção no sistema 

tributário brasileiro. 

Dessa maneira, os resultados encontrados reforçam a necessidade de analisar o 

IGF não apenas sob a perspectiva de sua possibilidade jurídica, mas também quanto às 

condições necessárias para que sua aplicação possa alcançar as finalidades que 

justificariam sua instituição. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A discussão acerca da Não Instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas no 

Brasil revela que o tema ultrapassa a simples existência de previsão constitucional para 

sua criação. 
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Embora previsto desde a Constituição Federal de 1988, o IGF permanece sem 

regulamentação, circunstâncias que mantém atual o debate acerca de usa eventual 

instituição e, principalmente, sobre quais resultados poderiam ser esperados desse 

instrumento diante da realidade tributária e fiscal brasileira. 

A partir do estudo desenvolvido, percebe-se que a questão não deve ser reduzida 

à necessidade ou não de criação de um novo tributo. A discussão sobre o IGF está inserida 

em um contexto mais amplo, no qual arrecadação, justiça fiscal, capacidade contributiva 

e atuação estatal se relacionam. 

Dessa forma, a análise de sua possível contribuição exige considerar não apenas 

a obtenção de novas receitas, mas também as condições necessárias para que a tributação 

produza resultados compatíveis com as finalidades que justificariam sua instituição. 

Essa reflexão ganha relevância quando observada a dimensão da própria 

arrecadação brasileira. Em 2024, a carga tributária bruta do governo geral alcançou 

32,32% do Produto Interno Bruto (Tesouro Nacional, 2025). Esse dado isoladamente, não 

permite concluir pela suficiência ou insuficiência da arrecadação nacional, mas 

demonstra a importância de analisar o debate sobre o Imposto sobre Grandes Fortunas 

para além da simples ampliação das receitas públicas. 

Da mesma forma, os dados relacionados às contas públicas reforçam a 

necessidade de considerar a gestão e a destinação dos recursos no debate sobre tributação. 

No terceiro quadrimestre de 2024, a despesa com o pessoal do Poder Executivo 

Federal alcançou R$ 260 Bilhões, correspondente a 18,20% da Receita Correte Líquida 

(Brasil, 2025). Além disso, o Balanço do Setor Público Nacional referente a 2024 

registrou um déficit patrimonial de R$ 844,40 Bilhões. Esses indicadores não permitem 

por si sós, estabelecer relação direta com a instituição do IGF, mas evidenciam que a 

discussão fiscal envolve tanto a obtenção de receitas a administração das despesas e dos 

recursos públicos. 

Nesse sentido, uma das principais reflexões decorrentes da pesquisa consiste na 

necessidade de distinguir a criação de um instrumento tributário da concretização das 

finalidades que justificam sua existência. A instituição de um imposto pode apresentar 

uma nova fonte de arrecadação e contribuir para modificar a distribuição da carga 

tributária, mas a realização de objetivos relacionados à justiça fiscal e social depende de 

fatores que ultrapassam a existência formal do tributo. 
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A redução da desigualdade social, portanto, não deve ser atribuída exclusivamente 

à existência ou à ausência de determinado imposto. 

A tributação constitui um dos instrumentos disponíveis ao Estado, mas seus 

possíveis efeitos sociais dependem também da estrutura na qual está inserida e da 

capacidade de converter os recursos públicos em medidas capazes de produzir resultados 

concretos para a sociedade. 

Sob essa perspectiva, o debate sobre a justiça fiscal envolve não apenas quanto o 

Estado arrecada e quem suporta essa tributação, mas também como os recursos 

disponíveis são administrados e aplicados. 

Dessa forma, não se mostra adequado considerar previamente o Imposto sobre 

Grandes Fortunas como solução suficiente para a desigualdade social brasileira, 

tampouco afastar sua possível relevância apenas em razão das dificuldades relacionadas 

à sua implementação. A questão exige uma análise que considere o IGF dentro de um 

contexto tributário e fiscal mais amplo, evitando conclusões absolutos favoráveis ou 

contrárias à sua instituição. 

Conclui-se, assim, que o debate acerca sobre o Imposto sobre Grandes Fortunas 

ultrapassa a criação de uma nova fonte de receita pública. Sua eventual relevância deve 

ser analisada a partir da capacidade de contribuir para uma tributação mais compatível 

com a capacidade econômica dos contribuintes e, ao mesmo tempo, das condições 

necessárias para que os recursos públicos sejam utilizados de maneira socialmente 

relevante. 

Por fim, a pesquisa permite compreender que a relação entre tributação das 

Grandes fortunas e redução da desigualdade social não comporta resposta simplificada. 

Mais do que questionar apenas se o Brasil deve ou não instituir o IGF, mostra-se 

necessário refletir sobre em quais condições sua eventual criação poderia integrar uma 

política fiscal capaz de conciliar arrecadação, justiça fiscal, capacidade contributiva e 

aplicação adequada dos recursos públicos. É nesse contexto que a discussão sobre o 

Imposto sobre Grandes adquire maior relevância jurídica e social. 
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